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= D. JOÃO VI, | 
O ESTRUTURADOR DE UMA NAÇÃO 


F, S, ALVES PINHEIRO 


Para compreendermos a obra de D. João VI no Brasil, em toda a sua 
magnitude e profundidade, teremos que partir do descobrimento, Gostaria de 
desenvolver aqui, a tese que se condensa num modesto trabalho de minha auto- 
ria a ser brevemente editado, Mas a premência do tempo me impõe esta sintese. 
De qualquer sorte quero, porém, dizer-vos que compareço à vossa presença, 
bosquejando a figura e a obra do grande regente e generoso soberano, baseado 
em pesquisas realizadas no nosso Arquivo Nacional e na consulta aos mais emi- ' 
nentes historiadores de Portugal e do Brasil, especialmente o grande e ines- 
quecível Max Fleuiss de quem aproveitei muitos e notáveis conceitos, Assim 


Orgulho-me de haver sido o primeiro jornalista do Brasil e da América a 
viver em suas origens e desenvolvimento, o drama de Angola para poder dizer 
à mocidade, aos intelectuais, às classes conservadoras, a toda a opinião pública |. 
do meu país, a verdade sobre a presença portuguesa na grande provincia ultra. . 
marina. Falando agora do Brasil, desde as suas eras mais remotas, estarei, 
de certo modo, repetindo «Angola, terra e sangue de Portugal». 

Minhas senhoras e meus senhores, 0 descobrimento do Brasil foi, sem dú- 
vida, o maior trofeu da Epopeia de Sagres, como afirmou Fleuiss! É certo que 
D. Manuel, então reinante, empolgado pela Asia, na ânsia de obter dominios 
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e comércio, subestimou o feito de Cabral. Chegou até a censurálo como pode- 
mos ler no Regimento de que foi portador Fernão Soares em sua viagem à 
Índia em 1507. A matéria é, aliás, controversa. Admitem alguns estudiosos que 
o imortal navegador não teria senão confirmado a descoberta. Revelei, ha 
pouco tempo, numa conferência no Elos Club de Lisboa, que um historiador 
moçambicano, pertinaz e atento pesquisador da documentação das descobertas, 
assegura ter ocorrido em 1425 a primeira presença portuguesa nas terras de 
Santa Cruz. 

Esse estudioso, um esforgado exegeta das conquistas ultramarinas, com 30 
anos dedicados à investigação, pretende, fundado em documentos que consi- 
dera irrefutaveis, alterar o nosso calendário histórico com sua tese ou versão 
sobre a génese brasileira, 

Não importam, porém, as versões à margem da História. Nós, brasileiros, 
defendemos e preservamos a glória do descobridor. Ele vive na perenidade do 
nosso culto. De resto, amargou profundamente o desencanto. Depois da acção 
denodada na Ilha de Moçambique, Mombaça, Sofala e outras façanhas a. altura 
de sua vocação de genial mariante, foi morrer em Santarém, sucumbido ao 
peso da injustiça de não haver sido reconhecido e compreendido pelos homens 
do seu tempo, 

Diga-se a verdade: a Expedição Cabralina, dispendiosissima, foi para D, Ma- 
nuel uma decepção. E ele não o dissimulou; a 29 de Julho de 1500, ao fazer 
a comunicação oficial do episódio aos Reis da Espanha, reduziuo à expressão 
mais simples, informando com singeleza, que havia sido encontrada uma ilha 
grande e boa, mas apenas para refresco e aguada dos navios que demandassem 
as Índias... Não seria, no entanto, uma hábil táctica diversionista de Sua 
Majestade? É o que aventam certos historiadores. Oficialmente o que se sabé 
é isto: D. Manuel não se interessou em conhecer a importância geográfica e 
política do facto histórico, o de maior sentido para o expansionismo colonial, 
a mais alta conquista dentro do ciclo de acção dos intrépidos navegadores a 
serviço do Infante D. Henrique. E veja-se este detalhe curioso: jamais incluiu 
as terras de Santa Cruz em seus titulos senhoriais, Desde logo fez-se nomear 
Senhor da Guiné, e, todavia, nunca se lembrou de designar-se Senhor de Santa 
Cruz ou do Brasil... Limitou-se a autenticar os títulos possessórios como uma 
reserva de fortuna, Uma ilha a mais ou a menos, pouco lhe parecia para o 
património da Coroa Portuguesa, Despachou capitães — vigias que se incumbi- 
riam do policiamento da costa contra os piratas franceses e espanhóis, Não 
conseguiu, porém, impedir que contrabandistas franceses, holandeses e, mais 
tarde, espanhóis vizitassem regularmente o nosso litoral, entrassem em con- 
` tacto com os nossos aborígenes e se locupletassem com as nossas riquezas. Foi 
- então que o Rei determinou se organizassem algumas feitorias nos pontos mais 

| estratégicos da zona litorânea, 
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Somente em 1503 assinalou-se a primeira expedição, a de Gonçalo Coelho 
que, a primeiro de Junho desse ano, localizava a Bafa de Guanabara e erguia 
ali um fortim logo destruido pelos tamoios, Seguiu-se a expedição de Fernão 
de Noronha. Devese-lhe a descoberta e, também, a fortificação da Ilha de São 
João que, meses depois, instituia-se em feitoria militar e tomava o nome de 
seu descobridor. Era a nossa Fernando de Noronha, hoje um dos mais pode- 
rosos atalaias do Atlântico Sul. Sete anos após, em 1511, outra feitoria militar, 
a de Cabo Frio, que teria sido obra da expedição de Américo Vespúcio. Afinal 
em 1519, Fernão de Magalhães, nome que a história recolhe com tanto respeito 
e admiração, fundava a primeira capitania, próximo à Baía de Todos os San- 
tos. Lançava-se então o núcleo original, a célula mater do grande Estado da 
Baia cuja capital, Salvador, a cidade mais portuguesa do Brasil, viria a ser a 
Metrópole do novo Império Colonial. 

Seguiram-se outras expedições, todas, no entanto, de carácter particular, 
D. Manuel, 0 Venturoso, obstinava-se em não acreditar no Brasil. Em 1521 trans- 
formava-o em serventia de degredos. Iam para lá os condenados pelas suas 
ordenações, em comutação das penas capitais, Esse era o Brasil da fase ma- 
nuelina. Um Brasil, porém, que prometia e até se afirmava econômicamente, 
pois já em 1526 Pernambuco exportava açúcar para o reino, 


INÍCIO DA COLONIZAÇÃO 


O próprio Cristóvão Jacques retornava ao Reino para propor que se ado- 
ptasse no Brasil o estilo colonizador das Ilhas da- Madeira, Açores, São Tomé 
e Cabo Verde. 

A rigor, a colonização só começou com Martim Afonso de Sousa, fidalgo 
da Casa Real e Conselho, senhor do Prado e Alcântara, alcaide-mér da Casa 
de Bragança e Rio Maior, Foi para o Brasil a três de Junho de 1530 com duas 
naus, uma caravela e um galeão, transportando 400 homens, Eram soldados, 
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marinheiros, fidalgos, artífices, lavradores e um sacerdote, o padre Gongalo 
Monteiro, com o título de Vigário e as honras de seu substituto eventual, 

Entre outros cuidados, levava consigo Martim Afonso de Sousa as semen- 
tes das plantas mais úteis da Europa. A sua primeira preocupação foi per- 
correr, em toda a extensão, o litoral do Norte. Deteve-se em seguida, na Baia 
e aí marcou sua acção com várias construções, inclusive uma casa forte, Ocor- 
reu então o encontro com Diogo Álvares, o nosso famoso Caramuru, Rumando 
depois para o Sul, chegou ao que viria a ser o Rio de Janeiro, havendo 
desembarcado na praia de São Cristóvão onde levantou uma casa forte e uma 
oficina para reparos navais. Nessa mesma praia de São Cristóvão temos hoje 
excelentes estaleiros que estão construindo navios de grande tonelagem, Era a 
destinação da nossa indústria naval que então desabrochava rudimentarmente, 
Prosseguindo, Martim Afonso de Sousa, a 22 de Janeiro de 1532, dia de Sao 
Vicente, o Mártir, fundava a Vila de São Vicente, a primeira capital da terra 
nova, recém-descoberta. Era São Paulo que começava a aparecer no mapa 
geográfico e político, esse São Paulo prodigioso, hoje, com 12 milhões de habi- 
tantes, uma nação dentro da nação, oferecendo empolgante espectáculo de in- 
dustrialização, a maior da América do Sul, uma das mais importantes do 
Mundo, com um progresso vertical e explosivo! 


AS DONATÁRIAS 


Evolui o processo de colonização. Em 1533, acolhendo as sugestões de Cris- 
tóvão Jacques, D. João III fundava as donatarias tal como nas Ilhas Atlânticas. 
A terra fabulosa, nesses idos, oficialmente compreendia apenas a área de Per- 
nambuco ou Rio da Prata. Restava uma imensidão. Um mundo a desvendar-se, 
Nada até ali se sabia do que viriam a ser 0 Rio Grande do Norte, a Paratha, 
o Piaui, o Ceará, o Maranhão, o Pará, o Amazonas, isto é, quase um outro e 
fantástico Brasil! 

Não havia, porém, um critério racional na inicial divisão: territorial, Era 
tudo arbitrário, Desproporcionado, Daí as disparidades dos estados brasileiros, 
uns gigantescos, outros bem menores. Plantou-se então o núcleo celular da 
administração. Iriamos muito mais longe se demorássemos, ainda que fosse, na 
simples enunciação do desenvolvimento colonial devido a D. João III, o Rei que 
teve sempre a noção exacta da importância do Brasil e compreendeu a neces- 


sidade de darlhe imediatamente um sentido orgânico. Com admirável lucidez, 


Instalouse ele na cidade de Salvador, que foi 
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desde então e por mais de dois séculos, a capital do Brasil, Por sua posição 
geográfica, atendia a Baia às exigências de cabeça da colónia, de onde seria 


Possível a obra de dntegração administrativa e políilos de uma Nação que 
despertava, 


Reconheça-se que foi Tomé de Sousa o autêntico fundador e organizador 
da política lusitana no Novo Mundo. Teve a seu lado Nóbrega e Anchieta, cuja 
contribuição para a nossa civilização perdura como um “esforço imortal através 
dos séculos, 

Citaremos outra sino figura de Portugal, Mem de Sá, Os dezassete anos 
de seu governo foram fecundissimos. Tudo progrediu na imensa e fascinante 
colónia. Um sobrinho, Estácio de Sá, vencedor dos franceses e dos tamoios, 
fundava em 1565, à esquerda do Pão de Açúcar, o nosso Rio de Janeiro, que 
seria a nova capital do Brasil e o foi até à fundação da monumental Brasília, 
em 1960, No próximo ano comemorará o seu quarto centenário com a presença 
de Portugal que vai comparecer como co-antitrião, repetindo-se o carácter da 
estada do Brasil aqui ao ensejo das Comemorações Henriquinas, 

Passamos mais tarde ao bigoverno, o do Norte e o do Sul, e, depois, ao 
vice-reinado. + 

O Brasil já estava definido, conhecido e admirado no Mundo inteiro. Pos- 
suia conteúdo político, jurídico e social. Era uma Nação. 


À REGÊNCIA 


A 14 de Janeiro de 1808 assomava à Bahia de Guanabara o brigue de guerra, 
«Voador», anunciando que a família imperial, foragida do reino, buscava asilo 
seguro na terra brasileira. Foi esse o Brasil que D, João VI encontrou, tal como 
em rápidas e fugidias pinceladas acabamos de fixar e que marcharia vertigino- 
samente para a sua emancipação. E, capricho do destino ou paradoxo da história, 
quem haveria de apressar essa emancipação seria o próprio D. João VI e quem 
selaria a independência deveria ser seu filho, o Príncipe da Beira, 

_ A transferência da corte para o Brasil é da vossa história. Seus pródromos 
e consequências, os fenómenos políticos e sociais que se operaram, do ponto de 
vista rigidamente, ortodoxamente português, foge ao espírito deste modesto tra 
balho, Não resisto, no entanto, à tentação de citar este brilhante trecho de Caio 
‘de Freitas, em seu «George Caning e o Brasil: 

“«Há-de parecer estranho que a história em seu ilogismo desconcertante, 
tenha feito ocorrer o facto que iria precipitar a formação brasileira, no interior 
de uma, barraca de campanha amarrada a uma das margens do Memel, nas 
planuras da Rússia Oriental, Com efeito, o encontro de Alexandre, o déspota de 


todas as Rússias, com Napoleão, o génio deslumbrado, no auge da sua ofuscante 
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carreira militar, no dia 25 de Julho de 1807 e o decorrente Tratado de Tilsit, 
a 7 do mês seguinte, marcaram o destino de uma nova pátria. Foi aí, admita- 
mos assim, dentro da lógica dos acontecimentos históricos, que se delineou a 
genése dos factores determinantes da nossa emancipação.» 

Estas palavras do ilustre historiador brasileiro têm o sentido e a beleza de 
uma legenda histórica. Como consequência do misterioso instrumento concer- 
tado entre os imperadores, fechar-seiam à Inglaterra as três vias de acesso de 
que o seu comércio ainda dispunha no continente: Portugal, Dinamarca e Suécia, 
Seus portos seriam trancados à navegação britânica, Apresar-se-iam as esquadras 
daqueles países, que, somadas aos restantes do desastre quase catastrófico infli- 
gido por Nelson, assegurariam o poderio marítimo para enfrentar-se de novo 
- à Inglaterra no mar, 

Napoleão decretou o bloqueio continental. Portugal cederia ou seria subju- 
gado. Teria que escolher entre o corso e a sua tradicional e poderosa aliada, 
Atender a Napoleão resultaria em perder o Brasil, Mas, desatender seria o fim 
da Casa de Bragança, a submissão ultrajante, e, pior que tudo, o esquarteja- 
mento da Nação, que desapareceria do mapa, acabada em pedaços, para a locuple- 
tação de seus vizinhos. Oh! Ironia da História, seus aliados da véspera! Foi 


O que pretendia era ganhar tempo para salvar o trono. Godoi, cuja memória 
os portugueses devem amaldigoar, precipita os acontecimentos. Sua proposta de 
divisão de Portugal em quatro províncias (o suposto e ridículo Príncipe da 
Paz reivindicara para si o Algarve), agradou a Napoleão, A 27 de Outubro de 
1807 consumava-se o sinistro Tratado de Fontenebleau. Portugal seria dominado 
num choque fulminante e os Braganças aprisionados, Chegou então o ultimato: 
D. João teria que fechar os portos e prender imediatamente todos os súbditos 
britânicos. Era o momento culminante, Portugal, mais uma vez, diante de uma 
terrível conjura, Mais uma provação da História. Pensou-se em mandar para 
o Rio de Janeiro o Príncipe da Beira, primogénito do regente, D. Pedro, aquele 
que viria a ser o Emancipador, D, João determinou se preparasse uma esqua- 
dra, Lancaria um manifesto aos brasileiros. O Brasil deveria receber seu filho 
como condestável. Se Portugal metropolitano fosse ocupado e loteado, sobre- 
viveria no Ultramar, Logo depois recuava e então se cumpria aquela resolução 
que se havia cristalizado em seu espírito e parecia estar na própria consciência 
e no instinto de sobrevivência de Portugal. D, Luís Cunha em 1736 e o Marquês 
de Pombal em 1771 já a haviam proposto, Isto é, todos iriam para o Rio de 
Janeiro. Toda ‘a corte, tudo o que fosse possível, D. João atendia ao seu Con- 
selho de estado, às ponderações da Inglaterra e, sobretudo, ao seu instinto poll- 
tico: No dia 27 de Novembro, anunciou que embarcaria, No dia 28, dirigiu uma 
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proclamação ao povo e, na madrugada do dia 29, fazia-se ao mar, «O espectáculo 


tanto teve de grotesco como de admirável — escreve um historiador brasileiro —, 


A imigração de um governo com as principais pessoas, os arquivos, os livros, 0 


mobiliário, tudo o que pôde ser reunido, empacotado e instalado nos porões dos 
barcos, diante do povo comovido e tristey... 


Diz Pinheiro Chagas que a invasão francesa de 1807 foi tão salutar a Por- 
tugal, despertando da letargia o velho sentimento nacional, como o reinado de 
D. João VI ao Brasil, Seu pensamento é completado por um historiador brasi- 
leiro dos mais conspicuos, que assim se exprime: 

«1º Porque politicamente, vimos inverterem-se os papéis, como por encanto, ` 
transformandonos de colónia em metrópole, curioso fenómeno histórico-social — 
a que Sílvio Romero denominou de inversão brasileira, 

2! -— Porque essa transição se operou insensivelmente, sem solução de con- 
tinuidade, sem derramamento de sangue, sem luta armada, como uma conse- 
quência natural dos factos, em surpreendente antítese como que se passava nos 
países da América Espanhola» 

De 10 a 15 mil pessoas acompanharam D, João VI em 8 naus, 4 fragatas, 
4 brigues e 4 corvetas, Fazia a cobertura a esquadra inglesa sob o comando do 
almirante Sidney Smit, Além da família real, inclusive D, Pedro, o Principe da 
Beira, com 16 anos de idade, D. Miguel e a rainha, D. Maria I, seguiam, inte- 
grando a comitiva do soherano, o Duque de Cadaval, os Marqueses de Alegrete, 
Angeja, Aguiar, Belas, Lavradio, Pombal, Torres Novas e Vagos, os Condes de 


Caparica, Linhares, Barca, Belmonte, Cavaleiros e Redondo e o Visconde de Ana- 


dia, além de muitas outras personalidades de alta categoria, grande número de 
familiares, criadagem, etc, Imagine-se o tumulto, a confusão, o desconforto: Onde 
trezentas pessoas eram demais, acumulavam-se 1600! O destino era o Rio de 
Janeiro, D, João já havia anunciado a todos os governos amigos que a nova 
sede da Corte seria na Guanabara, por todos os motivos inclusive, os de ordem 


estratégica, 


Os temporais, porém, obrigaram a esquadra a irribar à Ilha da Madeira, 
Após 54 dias de perigosa travessia atlântica, a frota dispersowse. A nau capitânia, 
«Princesa Isabel», conduzindo D, João, foi dar à Bahia, desarvorada, Estava-se 
4 22 de Janeiro de 1808, 
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O Regente mostrava-se radiante por pisar terra brasileira: Recebido calo- 
rosamente, apotedticamente pelas autoridades e o povo, parecia viver os grandes 
dias do seu governo e não os mais graves e 0s piores da história portuguesa, 
como observa certo historiador patrício. Vejamos o cenário histórico. Eram 
17 horas. Troava a artilharia de costa, O povo apinhado nas praias e nos morros, 
aclamava em delírio o Regente. O Brasil recebia a Corte em apoteose, entre as 
vibrações mais intensas, iluminado de esperança e de fé, pressentindo na trans- 
ladação, o início da fase decisiva do seu progresso material e espiritual, com 
orgulho daquela repentina transfiguração, inesperadamente feito em metrópole 
do Império Português. . 


D. João encontrou na Bahia um homem de excelsas qualidades, figura ex- 
cepcional em erudição, descortino e energia, a que logo se afeiçoou. Votou-lhe 
profunda admiração e teve nele o seu genial conselheiro. Era Silva Lisboa, o 
futuro Visconde de Cairú, expressão tutelar no processo de formação da nacio- 
nalidade, 


A REABERTURA DOS PORTOS 


Quatro dias após chegado, o Regente marcava indelévelmente sua presença, 
no Brasil, Era cronolôgicamente o primeiro acto histórico. Mas era, sobretudo, 
o mais importante de quantos viria a decretar, frizava um dos mais autoxizados 
historiadores da regência, no curso da nossa política e grandeza nacional. Era 
a carta régia do comércio livre entre os povos amigos: — À abertura dos portos. 
| Cairá, com esse acto de sua legítima, patriótica e profética inspiração, pro- 

jectava-se como um dos grandes estadistas de uma nação que começava a 
alvorocer, l 
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Os baianos estavam eufóricos, entusiasmados, felicissimos, Não podiam acei- 
tar a ideia da ida do Regente para o Rio da Janeiro. De modo nenhum, Insis- 
tiam desesperadamente para que D, João ficasse, Lançavam mão de todos os 
recursos visando a convencer o Regente a permanecer, Chamavam a atenção 
de Sua Alteza para a posição geográfica, a situação central da Bahia, as facili- 
dades de comunicação com o resto do país, com a América, a Europa e as 
possessões portuguesas da África: apontavam as amplas possibilidades: da terra. 
Falavam da expansão industrial e comercial, Argumentavam com a beleza paiza- 
gística e panorâmica, a amenidade do clima, a vastidão do ancoradouro e, por 
fim, alegavam que a Bahia havia sido, até então, a capital da América portuguesa 
e não era justo que se lhe sacrificasse a primazia! Os haianos foram mais longe: 
Propuseram-se a construir, às suas expensas, o palácio real e os edifícios para 
as instalações de todas as repartições públicas, . 

A câmara, 0 comércio, a indústria, o clero, a nobreza, e o povo imploravam 
a D. João que não se fosse; que não abandonasse a Bahia, Tudo porém em vão, 
O Regente ponderava delicadamente, que era impossível ficar, Já havia comu- 
nicado oficialmente ao mundo inteiro o estabelecimento da Corte no Rio. 


a 


A NOVA CAPITAL 


A 26 de Fevereiro, alheio ao pranto, às lágrimas e às súplicas dos baianos, 
D. João partia para a nova capital. Abra-se aqui um parentesis para este escla- 
recimento, honra à memória do Rei e retificação dos conceitos apressados e 
negativistas que se formulam irresponsâvelmente, tentando atingir a sua per- 
sonalidade: governou da Bahia sem um ministro sequer! Todos os actos ema- 
naram de sua sabedoria e do seu tino administrativo, - 

Foi a 7 de Março a chegada a Guanabara, A esquadra real fundeou junto 
à ilha das Cobras, onde hoje se ergue um dos maiores arsenais da América, 
por volta das 3 horas da tarde. No dia seguinte, o Príncipe e à sua imperial 
comitiva desembarcavam no cais Pharoux, na hoje Praga 15 de Novembro, 
Ali mesmo, à beiramar, erguera-se imponente altar. D. João, mal pôs os pés 
em terra ajoelhou-se e rendeu graças a Deus por ter atingido a etapa final da 
sua atribulada viagem de Lisboa ao Brasil, A cidade exultava, Era um delírio 
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colectivo. Os canhões das fortalezas atiravam a um só tempo. Troavam as bate- 
rias dos navios surtos no porto. Os sinos repicavam. Toques de clarim, música, 
flores, vivas, explosões de incontido entusiasmo, A Nação, sim, já era uma nação, 
em efusões consagradoras. O Regente estava sendo recebido em triunfo, Fez-se 
a seguir, o grandioso cortejo até à igreja do Rosário, o mesmo templo que ainda 
se ergue, na velha Rua Uruguaiana, venerabilíssimo, marcado de história. E ali 
se celebrou o solenissimo Te-Deum, O povo, nas ruas, aclamava incessantemente 
o Principe, gritando a plenos pulmões: 

— Viva o Imperador do Brasil! Viva! 

Duraram 9 dias as celebrações públicas. O Rio, todo engalanado, era um 
esplendor. Lá estava o palácio para residência imperial. Um negociante local, 
Elias António Lopes, transbordante de orgulhoso regozijo, oferecera sua bela 
propriedade particular, imensa e senhorial, a quinta da Boa Vista, em S. Cris- 
tóvão, para morada dos Soberanos. 

E o aluvião de gente? Toda aquela multidão que vinha vindo desde Lisboa? 
Como acomodá-la? O Vice-Rei, o Conde de Arcos não viu outra solução: Com 
a sua polícia, à mão armada, desalojou parte da população. Foi o mais ruidoso 
e gigantesco despejo violento de todos os tempos. Era tudo muito simples. 
O carioca, ao despertar, dava com a surpresa: O P,R, que queria dizer «Principe 
Regente» desenhado em letras garrafais na porta da casa. Significava o ultimato 
para a desocupação. E tinha que ser feita por bem ou por mal. Perfas et nefas... 
Ao povo de Guanabara, graças a Deus, nunca faltou «verve», esse estilo filo- 
sófico, delicioso, plangossiano de encarar a vida, de enfrentar todas as vicissi- 
tudes, O P,R. do Conde de Arcos, as letras simbólicas do despejo inapelável, 
eram assim traduzidas, brejeiramente: «Ponha-se na rua...» 

O período do governo de 14 anos, de D, João VI, no Brasil, da regência 
à coroação e desta ao retorno a Portugal, está rico de episódios políticos, de 
explosões humanas, de manifestações da consciência de um povo que dealbava 
para a sua independência; para a posse de si mesmo. Não é porém meu intuito 
nem a isto me propuz, mesmo porque nem de tempo nem de espaço para tanto 
disponho, focalizar, sob o ângulo político, a obra de D. João. Atenho-me ape 
nas, aos aspectos administrativos para deixar entrever o colossal monumento 
que foi a sua regência e depois o seu reinado. Ou diga-se, a edificação de um 
Estado, aproveitando-se a experiência de velhas nações, mas adaptando aos 
trópicos, à paisagem humana e social da América, às tendências de um povo 
que, já então, se afirmava vigorosamente, no esplendor da sua adolescência e no 
milagre de sua miscegenação. Por isso mesmo, não fixo outros nomes, nem trago 
à superficie deste modestissimo bosquejo histórico, os estadistas que deram a 
sua colaboração ao Regente e ao Rei, Repetindo Oliveira Lima, podemos afir- 
mar que esse monumento administrativo foi, antes de tudo e sobretudo, obra 
de D. João. Três daqueles estadistas por definirem épocas, na regência e no 
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reinado, poderiam ser citados: Linhares, Barcas e Tomás António, Três nomes, 
três gabinetes, três tendências, 

No entanto, à mobilidade dos governos, aos seus caprichos e às suas ver- 
Satilidades, correspondia a acção constante, à linha uniforme, o rumo certo do 
reinante. Perdominavam a sua indole, sua vontade construtiva, o instinto de 
estadista, a vocação, a energia serena, a fibra do verdadeiro estruturador de uma 
nação! | 

Sem descurar de seus deveres sociais e religiosos e sem fugir às exigências 


- da corte, atormentado embora pelos descontroles, os delírios e as agitações de 


Sua desvairada esposa, Carlota Joaquina, a que sonhava um trono sobre as 
Américas, a que conspirava contra o próprio marido e contra Portugal, cuidava 
D. João, ele mesmo, pessoalmente, do arcabouço desse Império que viria a sur- 
preender o Mundo, Atraiu para o Brasil sábios, cientistas, grandes artistas, toda 
uma elite cultural, recrutada no seio da fina flor da inteligência europeia, E, de 
tal modo estruturou a nação que, vindo a independência pouco se teve que criar 
ou inovar na administração pública do Brasil. 


AS GRANDES MARCAS DE UMA GRANDE ADMINISTRAÇÃO 


Vejamos algumas das maiores realizações de D. João ainda nos primeiros 
meses do seu governo: Constituiu logo um Conselho de Estado; e já a primeiro 
de Abril, fundava o Supremo Conselho Militar e de Justiça; ampliava a liber- 
dade de manufacturas e indústrias em todo o pais, No dia seguinte, surgia a 
Intendéncia-Geral da Polícia da Corte e do Estado do Brasil, Um mês depois, 
criava o Erário Régio e o Conselho das Fazendas, A treze de Meio, data que, 
no Impérito, teria significação histórica especial, com o acto de sua augusta 
e inesquecível bisneta a Princesa Isabel, libertando os escravos, fundava o Corpo 
da Guarda Real da Polícia da Corte, a nossa actual Polícia Militar de Guana- 
bara; o Real Teatro de S. João, hoje de S, Pedro; o Corpo da Brigada Real do 
Brasil; a Intendência e Contadoria da Marinha; o Arsenal da Marinha; a Real 
Fabrica de Pólvora; a Imprensa Régia, agora, a nossa Imprensa Nacional; O 
Horto Real, o actual, maravilhoso Jardim Botânico do Rio de Janeiro, onde 
ainda se ergue bem viva e imponente a palmeira imperial, plantada pessoalmente i 
por ele no dia mesmo da fundação. Sua Alteza, entusiasta da botânica, frequen- 
tava assiduamente o Horto. Era assim uma sequência de actos públicos, de 
realizações que importavam num programa; na plantaforma que o regente ela- 
borara para acelerar o progresso da nova corte, Nem se The. negue o dinamismo 
pessoal, Ei-lo a visitar todos os sítios da cidade, a inspeccionar as obras pull 
cas, a manter contacto quotidiano com a urbe, 

Deve-se-lhe o primeiro jornal que circulou no Brasil 4 Guest do Rio, apa- 
recida a 10 de Setembro de 1808. Divulgava. todos os actos oficiais, as decisões 
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da justiça, os natalícios e as festas oficiais, e já incursionava pela informação 
internacional, noticiando os principais acontecimentos da guerra napoleónica, 
sempre, é claro, atacando Bonaparte e exaltando o Regente... Por essa época, 
declarou guerra à França e mandou ocupar a Guiana Francesa, 


A 22 de Setembro desse eufórico e abençoado ano, um acontecimento excepcio- - 
nal enchia de júbilo patriótico a alma do Regente e era pretexto para grandes 
“festas públicas; Libertavase o território português e a Convenção de Sintra 
reconhecia toda a autoridade de D, João. 
Não parava, no entanto, o esforço realizador do Regente. Ano a ano, mês 
a mês, dia a dia, na sua acção tenaz ininterrupta, bem-fazeja, de real governante, 
ia pondo pedra sobre pedra, no edifício da grande nação brasileira, 


REINO UNIDO 


A 16 de Novembro de 1815 éramos elevados à categoria de Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarve. a ' | 

Revela Melo Morais que Portugal só participou do Congresso de Viena, então 
reunido para firmar a paz na Europa, graças ao Brasil, É que a nação lusa figu- 
rava como potência de 3º classe e, pois, sem acesso àquele Parlamento, Foi o 
Conde de Barca, junto a seu grande amigo Taleyrad, quem conseguiu tivesse 
Portugal acesso no areopágo sob a alegação de que possuia na América, um 
vasto populoso e rico estado, o Brasil, já no caso de ser considerado, por si 
só uma grande potência e, com a circunstância de nele encontrar-se a sede da 
própria Monarquia Portuguesa, 


De 1815 a 1817, novo e grandioso surto de progressos, a abertura de grandes 
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estradas em Minas Gerais e Espírito Santo, a criação da Caixa de Descontos, 
de novas comarcas, de filiais do Banco do Brasil e a nacionalização da cabota 
gem, No ano seguinte, tínhamos o Museu Nacional. E o Regente, que tanto havia 
cuidado do Norte, voltava-se para os estados do Sul, instalando colónias agri 
‘colas, construindo novas rodovias, ampliando ferrovias, a0 mesmo tempo em 
que aumentava o poderio da esquadra, com dois grandes navios auxiliares ea 
famosa corveta «Niteroi». 


A 19 de Março de 1816, D. Maria I falecia, na avançada idade de 81 anos, 
dos quais 25 afundados na longa noite de insanidade que a afastara do trono, 
O Principe passou então a ser o grande rei D, João VI. Como Regente, e, sobre 
tudo, como rei, teve seus revezes, suas vicissitudes, seus profundos desgostos, 

De muitos e bem amargos dissabores foi culpada sua esposa. Enfrentou e 
dominou movimentos revolucionários; guerreou e venceu o caudilho Artigas 
libertando Montevideu e Rio Grande do Sul, 


Os seus 2 últimos anos de reinado foram agitados por efervescéncias poli- 
ticas que lhe pareceram incontrolaveis, 

Afinal, na manhã de 26 de Abril de 1823 deixava a terra brasileira, Na 
véspera, baixara comovente decreto encarregando seu filho D. Pedro, o Principe 
da Beira, do governo-geral de todo o reino do Brasil, Despedia-se | emocionado, 
com palavras sensibilizadoras, repassadas de profundo afecto e embebidas de 
saudade e de ternura, prometendo aos brasileiros uma nova Constituição, assim 
como, o regime que melhor lhes aprouvesse, Em tom petético, à hora da partida, 
recomendava ao filho: 

— Pedro, se o Brasil se separar de Portugal, antes seja para ti, que hás-de- 
-me respeitar, do que para alguns desses aventureiros, 

E quando se afastava das águas da Guanabara, contemplando as montanhas 

"que a envolvem docemente, alteando-se o Corcovado e o Pão de Açúcar, excla- 
mava melancólico o grande monarca, 0S olhos razos de cs 

— Aqui é que eu fui feliz e fui reil... 

- O penúltimo acto de Sua Magestade foi a abolição da censura, com q resta- 
belecimento da liberdade total da imprensa. 

Seu reinado teve a marca da serenidade e do afectuoso devotamento, Sonhou 
e pôde realizar uma verdadeira comunidade luso-brasileira. Construiu uma nação. 
Deu dimensões espirituais a um país. Preparou uma grande pátria. Ninguém 
melhor do que ele teve a intuição e a preciência. da nossa grandeza e do papel 
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que nos estava, reservado num mundo de cidadãos livres.. Em dado momento, ele 
foi a consciência mesma de um.povo prestes a assumir as responsabilidades de 
seus destinos. Fez-nos mais brasileiros, Ligounos ainda mais a Portugal pela 
cultura, à inteligência e o coração. Foi bem como a imagem da pátria-mãe. 
Um homem e um símbolo. Debrucemo-nos sobre a sua obra que tem o timbre 
e o bronze da perenidade, E sobre o seu exemplo que era paradigma de com- 
preensão e tolerância. O Brasil, que ele tanto engrandeceu e preparou para a 
liberdade e a democracia, ficou como um desmentido solene e eterno aos inju- 
riadores de Portugal! aos que tantos anos e gerações após, na América e no 
resto do mundo, tentariam negar a verdade que está no próprio Brasil, 

Nós somos a resposta e O répto, A negação e a grande afirmação, Respon- 
demos aos que difamam Portugal e voltam as costas ao seu glorioso passado, 
à sua destinação missionária, ao seu miracular esforço de civilização, à sua men- 
sagem cristã, com o próprio Brasil, Portugal que nos fez à sua imagem e 
semelhança, na fé, no sentimento, na generosidade e no amor, não é um escra- 
vizador de povos, mas um criador de pátrias. D. João VI foi um grande rei 
português, que amou o Brasil ẹ soube honrar a Portugal. Sensato, sereno, magna. 
nimo, coração largo e alma boníssima. Um digno Bragança. O construtor do 
monumental arcabouço da Nação Brasileira. Jamais o esqueceremos. 


SUMMARY 
KING JOÃO VI— THE BUILDER OF A NATION 


The Author begins his article with an appraisal of the discovery of Brazil and the various 
' phasis of its colonization from the simple factory, the «donatariasy, the General Government, to 
the Vice-Royalty and the Regency. He goes on to the development of colonization methods in 
Brazil; the difficulties overcome by the Portuguese; the eforts to bring civilization to the Brazilian 
country; the birth of towns and cultural irradiation centers; how advantage was taken of the 
phantastic possibilities of the new country amazing in its nature and in its countless riches; 
how to choose the best men and above all the gigantic task of clearing up, settling and integration. 
The author then takes up the figure of King John VI, regent and King, and local and 
international politics of Portugal before the Imperial Family moved to Brazil. The fourteen years 
- of the Regency and the reign of King João VI are studied ži all itg aspects as the structural 
building of the Brazilian nation, 
The Regent, later the King, created all. aaia conditions for the vining up ot 

a nation, The author mentions how the King wished to raise the cultural and artistic level of 
the country by bringing. to Brazil all that was best in Europe the worlds of knowledge the arts 
and science. Learned men, philosophers, scientists, great painters, famous musicians were payed 
to found academies, music schools, theaters, museums, laboratorles, Industry, trade and agriculture 
developed prodigiously ; civil service was organized according to the best methods of the time; 
and in such way was every thing done that on the advent of independence, under the Empire 
and even the Republic little else had to be done, 

Through several Oabinets, made up of men of diferente ideas, King John VI maintained - 
. ‘an administration always bont in the same direction which was the reflex of his personality 
- 88 8 governing mind, - 

` Brazil as a Kingdom was the a vigorous arid unquestionable document do the spirit 
df mission, of the olviliging and missionary vocation of Portugal which discovered and shaped it 
like itself creating on the other side of the Atlantic a new Portugal, 


